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EXTRATO DE CONTRATO 

CONTRATO Nº 097/2026. PREGÃO ELETRÔN ICO Nº 062/2025. PROCESSO 
ADM INISTRATIVO Nº 102/2025. FUNDAMENTO: LEI FEDERAL Nº 14.133/2021. 
CONTRATANTE, O MUNICIPIO DE OEIRAS POR SUA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. OBJETO: AQUISIÇÃO DE INSUMOS E MATERIAIS 
PARA USO EM SAÚDE, COMPREENDENDO ITENS UTILIZADOS NA 
PREVENÇÃO, DIAGNÔSTICO, TRATAMENTO, REABILITAÇÃO E DEMAIS 
ATIV IDADES DE ATENÇÃO À SAÚDE CONTRATADA:DISTRIMED 
COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ N" 08.516.958/000l -4 1 VALOR 
GLOBAL: RS 807.682,50 (OITOCENTOS E SETE MIL, SEISCENTOS E OITENTA 
E DOIS REAIS E C INQUENTA CENTAVOS). FONTE: 500; 600. ASSINATURA: 
09/06/2026. VALIDADE : 12 (DOZE) MESES. 

CNPJ 06.553.937/0001-70 1 Praça das Vitórias, 37, Centro• CEP 64500--000 

------------•ID•:IIIIIÍl7E•A■DF454A7D94 

Gil' 
Secretarra Municipal SEMED g OEIRAS 

de Educaçlo . """'" .. ""'"'., 

PORTAR IA N• 162/2026 

Dispõe sobre a instituiçilo do Protocolo 
Municipal de- Reglstro1 Moniior:tmento e 
Encamlnhamtnto d e Casos d e Violência no 
Am biente Escolar no tl mbito da Red e 
Munlclpnl d e Ensino d e Oeiras/P I, e dá outras 
provld f ncins. 

O PREFF: ITO DO M UN ICi.PIO DE OEIRAS, Estado do Piouf. no uso de suas atribuições 
legais conferidas pela Cousiituição Federal, Constituição Estadual. Lei Orgânica do Município 
de Oeiras e l,ci Municip!ll nº 1.529/ 1996 (Estatuto dos Servidores Pllblicos do Municípios de 
Oeiras-PI). 

CONSIDERAN DO o disposto na Conslituiçâo Federal de 1988, especialmente em 
seu an. 227. qt1e estabelece o dever da familio, da sociedade e do Estado de assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito ã vida, à dignidade, ao respeito e à 
convivência t'o.miliar e comunitária; 

CONSIDERANDO a Lei nº 8.069/ 1990, que dispué sobre a proteção Integral à 
crh,nça e ao adolescente, assegurando-lhes todos os direitos fundwncntai s inerentes à pessoa 
humana; 

CONSI DERANOO a Lei nº 9.394/ 1996, que estabelece a garantia de padrões de 
quulid11de nn ensino e a promoçllo de um ambiente escolar seguro e acolhedor: 

CONSIDERANDO a. Lei nD 13.185/2015, que institui medidas de prcvcnçllo e 
combate à violência nas instituições de ensino; 

CONSJ"DERANDO a Lei nº 13.663/20 18. que inclui a prom~ão da culturn de paz e 
a prevenção de todos os tipos de violi!-ncio como incumbencia dos estabelecimentos de ensino; 

CONSIDERA 00 as din:trizcs da Base Nacional Comum Curricular. que orientam 
para o desenvolvimento integral dos estudantes. incluindo competências socioemocionais e o 
promoção de relações rc.spcitosus; 

CONSID ERANDO a necessidade de instituir e fonak-cer mecanismos sistemáticos 
de prevenç:1o. idcntificnção, registro, monitoramento e encaminhamen10 de si1uaçõcs de 
violl!nc ia no ambiente escolar. assegurando n proteçno integral dos estudantci;: 

CONSIDF.IUNDO a imponãncia da atuação intersc1orinl e articulada entre a escola. 
a famili,1 e II rede de proteção U criança e no adolescente~ 

FME•CNPJ: 62.000.2S9/0001·90 
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SEMED 
Secretaria MunlclP.al 

de ! duc.açlo 

CONSIDERANDO o dever do poder público de assegurar um ambiente escolar 
seguro. inclusivo e acolhedor, livre de qunisqucr formos de vio!Cncia, negligência, 
discriminação e violaçlto de direitos; 

CONSIDERANDO a necessidade de pndronizar procedimentos institucionais para o 
registro e acompanhamento de oeom!ncias, garantindo maior eficiência. transparência e 
rastreabilidade das ações adotadas; 

RESOLVE, 

Art. 1• - Instituir o Protocolo Munldpal de Re-gbtro, Monito ramento e Encaminh amento 
de CHOK de Violência no Ambien te Escol1r, a ser adotado por todas as unidades da Rede 
Municipal de En~ino de Oeiras/PI. 

Art. 2° - Para fi ns desta Ponaria. considera-se violência no ambiente escolar toda ação ou 
omissão que cause dano fisico, psicológico, moral, sexual ou patrimonial. incluindo, mas não 
se limitando a: 

I - violência fisica; 
li - violl;ncia psicológica; 
Ili - violência sexual; 
JV - negligência; 
V - bullying e cyberbullying: 
VI - discriminação e preconceito. 

Art. 3• - O Pro1ocolo tem como objetivos: 
1 - prevenir situações de violência no ambiente escolar; 
li - orientar a identificação precoce de sinais de violtncia; 
111 - padronizar os procedimentos de registro das oco~ncins; 
IV - garantir o encaminhamcnlo adequado aos órgãos competentes; 
V - assegurar o acompanhamento sistemático dos casos: 
VI - promovCT a aniculaçi'lo com a rede de proteção. 

A rt. 4• - Compete às unidades escolares: 
1 - adotar integralmente o Protocolo instituído por esta Portaria: 
II - realizar~ re~istro formal das ocorrências em instrumento padroni:-.ado; 
Ili - comunicar imediatamente os casos que demBOdem intervenção à gc..-stão escolar e à 
equipe multiprofissional ; 
IV - acionar a rede de proteção, quando necessário; 
V - assegurar o sigilo das informações e a proteção dos envolvidos; 
VI - promover ações pedagógicas de prevençao à viol!ncia. 

Art. s• - Compete H Secretaria Municipal de Educaç!lo: 
I - orientar e acompanhar II implementação do Protocolo; 
li - promover formnçil.o continuada para os profissionais da educação: 
111- monitorar os registros e cncaminhnmcntos realizados pelas unidades escolares: 

FME-CNPJ: 62.000.259/0001-90 
Rue Zaca r1es de Goes e Vasconcelos, 3SS, Centro - CEP 64.500-000 

Gil' 
Secretaria Municipal SEMED - OEIRAS 

de Educaçlo . <•••••• ••••'•" 

1V - articu lar-se com os óq~ãos da rede de proteção; 
V - avali ar e atualizar periodicamente o Protocolo. 

Art. 6° - Os casos idcntificá<los dcvcrilo ser cneominhados, conforme a nnturezn da ocorr!ncia. 
aos 6r~âos compctcn1cs da rede de proteção. tais como: 

1- Conselho Tutelar; 
li - Minist~rio Público~ 
Ili - ~rviços de saúde: 
IV - assistência social: 
V - demais órgãos pertinentes. 

Art. r - Fico ins1iruldo o uso obrigatório de Fich a de Regi»lru de Ocorrência dt Vlo llnda 
Esc:uh1r, conforme anexo 1. 

Art. s• - As unidades escolares, através da equipe multipmfiss ional, deverlio manter 
acompnnhamcnto sistemático dos casos registrados, com atuafü·.ução periód ica das 
informações. 

Art . 9" - Esta Poruuia entra em vi~or na data de sua publicação. 

Gabinete da Sccrch'iria Mu nicipal d e Educa(:IO de Oeira,i/P I, 09 de j unho de 2026. 

/1-,11 r rv. (111< 
HAILTON ALVES FILHO 

Prefeito Municipal de Oeiras - PI 

FME•CNPJ: 61,000.259/0001-90 
Rv .. Zaurl■s de Goes • Vasco ncelos. 35S. Centro - CEP 64.500-000 
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DIÁRIO OFICIAL 
DAS PREFEITURAS PIAUIENSES 

Gifi, 

Secretaria Municipal SEMED . OEIRAS 
do Eduu,1o '-••'"• " """"" 

ANEXO 1 

FICHA TÉCNICA OE REGISTRO, MONITORAMENTO E ENCAMINHAMENTO DE OCORR~NCIAS DE 

VIOL~ NCIA NO AMBIENTE ESCOLAR 

1 - IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE EDUCACIONAL 

Escola Municipal: _ _ ________________ ____ __ _ 

Oeiras (PI). __ de ________ de _____________ _ 

Responsével pelo registro: ______ _ ______________ _ 

Cargo/ Função: ________________________ _ 

2 - DADOS DA O CORRê NCIA 

3 . PROVID~NCIAS ADOTADAS 

) Comunicação à familia ) Conselho Tutelar 
) Atendimento pela gestão escolar 
) Orientaçto pedagógica 

) Unidade de Saúde 
) Guarda/Policia 

) Encaminhamento psicológico/social 
}Outro: ___ ...:_ ___________________ ___ _ 

4. ENCAMINHAMENTO E ACOMPANHAMENTO 

5. RESPONSÁVEIS PELOS ENVOLVIDOS: (ASSINATURA) 

FME•CNPJ: 62.000.259/0001-90 
Rua Zbcarta.s de Go es e Vasconcelos, l55, Centro - CEP 64.500-000 

1D: EDCC5AD17DC24 .... 
•• ~~ltu:: S Q~!BA~ 

DECRETO Nº 0 34 /2026. 

" D ISPÕE S OBRE A CONVOCAÇA O DA ETAPA 
M UNICIPAL D A 18• CONFERENCIA NACIONAL OE 
SAÚDE (CNS) NO MUNICIPIO D E OEIRAS E DA 
OUTRAS PROVIDE NCIAS .• 

O PREFEITO M UNICIPAL DE OEIRAS, Estado do Piauí, no uso das atribuições 
legals que lhes si:io conferidas pela Lei Orgênica Munlclpal de Oeiras 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, e a Lei 
Federal n°8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõem sobre a participação 
da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS}; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 797, de 09 de novembro de 2025, do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), que convoca a 18ª Conferência Nacio nal 
de Saúde; 

CONSIDERANDO a Resolução nº SOO, de 29 de janeiro de 2026, do Conselho 
Nacion8/ de Saúde (CNS), que determina a realização das conferências livres e 
das etapas municipal e naclonal, elaborada pelo Conselho Nacional de SaUde : 

CONSIDERANDO a Resolução nº 453, de 10 de maio de 2012, do Conselho 
Nacional de Saúde (CNS), qua define as diretrizes para a criação, reformulação, 
estruturação e funcionamento dos Conselhos de Saúde; 

CONS IDERANDO a Resolução CES•PI nº 12, de 20 de março de 2026, que 
dispõe sobre o Regimento da 10• Conferência 

CONSIDERANDO a necessidade de promover amplo debate entre o Poder 
Público e a sociedade civil acerca das diretrizes da política m unicipal de saúde, 
formular diretrizes para as polltlcas de saúde e eleger pessoas delegadas para 
representar o munic ípio na Etapa Estadual; 

C ONSIDERANDO a lmportência da etapa municipal para a construçao das 
propostas que serão encaminhadas às etapas subsequentes da Conferência 
Naclonal de Saúde; 

D E CRETA: 

Art. 1 ". Fica convocada a Etapa Municipal da 1s• Conferência Neclonal de 
Saúde (CNS), a ser reallzada no dia 29 de Junho de 2028, no auditório da 
Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida Floriano Peixoto, S/N, 
Rodagem de Floriano, Oeiras-PI , CEP: 64.500-000. 

Art. 2 °. A Etapa Munlclpal da 1 s• Conferência Nacional de Saúde tera como tema 
central: " S a üd&, D emocra c ia, Soberania e SUS: Cuid a r do Povo é Cuida r do 
S ragJ,-. 

P arágrafo ú n ico . Os debates serão orientados pelos seguintes eixos temáticos: 

1 - Democracia, saüde como direito e soberania nacional: 

li - Financiamento adequada e suficiente para o SUS, com base na justiça 
tributtlria e na sustentabilidade fiscal e social ; 

Pf* doo- Vifórfft:,. 37- CMÚD- CEP: 64.500-000- ~ -(~) 3452-2842 
CNl'J: H.5s,..p.J710001-70 

.... 
G• b inet • v~u OEIRAS da Prefeitura -•~·-·-.. ••-

Ili - Os desafios para o SUS na agenda nacional da defesa da vida e da saúde: 
emergências cllmátlcas e Justiça socioambiental; 

IV - Modelo de atenção e gestão, territórios Integrados e cuidado Integral. 

Art. 3°. A Etapa Municipal serâ coordenada pelo(a) Presidente do Conselho 
M unicipal de Saúde de Oeiras e presidida pela Secretârla Municipal de Saúde . 

Art. 4°. As normas de organização. funcionamento e com posição de Comissão 
Organizadora da Etapa Municipal da 1 s• Conferência Nacional de Saúde serão 
expedidas em Regimento Próprio, a ser aprovado pelo Conselho Municipal de 
Saúde. 

Art. 5 °. As despesas decorrentes da organização e realização da Etapa 
Municipal correrão por conta de dotação orçamentaria própria consignada â 
Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 6º . Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Publique-se, registre-se e cump ra-ae. 

Pr-'ÇII dN V«iriH. 37- c.,1',t,- CEP: 54.500-000 - Fone:{ff)!U62-21U2 
CNPJ: H.55.1'-.8.77/0001·10 

Ld n• 2.066/2026 

ID: A2A043566AFB4 

lNSTITUl A JUNTA MÉDICA OF ICIAL DO 

MUNICÍPIO DE OEIRAS E ESTABELECE NORM.t\.S 

PARA REALJZAÇÃO DE PERICIA OFJClAL EM 

SAÜDE DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICJ:PAIS 

E DÁ OUTRAS PROVID2NCIAS, 

O PRBPEI'l'O MUNICIPAL DE OEIRAS, Eludo do Plaul, no uso de suas 

ucibuiçõcs legais, faz saber que a Cim1u:a Municipal aprovou e eu u.nciuoo a seguinte Lei: 

CAFÍTULOI 

DA INSTITUIÇÃO DAJID"'TA MÉDICA OFICIAL 

Art. 1o Fica inst.itufda, no âmbito da Admini&mçio Pública do Munidpio de: OciN.s/ Pl, a Junta ~~c:i. 

Oficial do Mwlidpio. dcarinaWl à rc:alizaç:3.o de pcdcia oficial em. saúde: dos 5c:rvidorcs publico& 

municipais, c:nüsslo de ~recerca técnicos e :i.t'W2çio de: C11pll.cldadc l.aboradVL. . • da 

Paclgrafo único. A Junta M&!.ica. Oficial 1u unr:i com autonomiA t«nk1., impattwid2de e: ob~~ 

1105 prindpioi da legalidade. c:6ciê.ncia, t'IU:ORbilidadc., mora.l.idadc..1ldm1ni1u-ativa e proteçlo à dignidade 

da pcuo2 hwn2na. • d 
.At-t. 2° A Junta Mb:liôl. O6cia.l. tcri por finalidade a.valiar quc:stõe& rel.l.cioru.das à &a.üde do servi or 

pUblico municipal, espc:d-:llm.cntc p1.ra fins de:: . . 

l - conceado, homolog11.çlo, prorrogação e acompanhamento de liccnç21 p2n_ t.nltam.enro de: Sll.ude, 

Il - av.iliaç:io de capsi.ddnde l:lborativa do servidor e 11eccnid11de de ttt.dapo.çao funaonal; 

11 1 _ rcvc:rdo, re:1bilii::a.çlo e retorno ao uabalho; 

IV _ aniliK de acidenta c:m sc:r:viço e doenças ocupldon2is; 

v _ inspeções médica.s dc:tcnninadas pel2 Admininração Pt\blica; 

Vl _ homologtçào de a.tesa.dos mêdic~ 2prcsc:nados J>el<'..l6 sen-idorc:s; . _ 

VU - emis io de parecer técnico cm pcoces.sos 2.dmioistntivos e judiciais que Cein2ndcm avafu.çao 

médica oficial; .. 
XI_ ava.liaçio mêdica \\dmissionil, periódica e dcmissiona.l. quando nc:casana: 

XII_ QUU'II hip6tCSõ pu.V1at.u cm lei ou rcgul\\mc:mo. 

CAPITULOU 

DA COMPOSIÇÃO E FUNClONAMENTO 

Art. 3o A Junta Média. Ofidal será composta, prc:fcrcociilinc:nte, por 03 (trêt) proliss.iorulis mb':llcos 

rcguhumcnte lnACritot no Conselho Regional de Medicina. - CRM, deslgn:1.do, por ato do Chefe do 

Poder Executivo Municipal. 


